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      INTRODUÇÃO
       
    

    
      Justificativa e Relevância
    

    
      No início do século XXI, a urbanização adquire um estatuto inédito na história da humanidade: mais do que um fenômeno demográfico ou geográfico, ela torna-se uma condição ontológica da existência contemporânea. O espaço urbano, antes circunscrito a determinados territórios e funções econômicas, passa a ocupar o centro da experiência humana global, reunindo em si as contradições fundamentais do nosso tempo. Esse processo não se dá de maneira homogênea ou linear, mas é marcado por profundas assimetrias entre os países, as classes sociais, os grupos étnicos e os territórios. A urbanização não é apenas um indicador de modernização ou desenvolvimento, mas sobretudo uma expressão espacial das relações de poder, de produção e de desigualdade que estruturam a sociedade contemporânea.
    

    
      A intensificação da vida urbana acarreta desafios estruturais de natureza complexa e interdependente. A desigualdade socioespacial, por exemplo, não é um subproduto eventual da urbanização, mas um de seus componentes constitutivos. As cidades são construídas e reconstruídas a partir da segregação, da hierarquização de territórios e da produção de fronteiras visíveis e invisíveis entre os que têm acesso pleno aos bens urbanos e aqueles que vivem sob regimes precários de habitação, mobilidade, segurança e pertencimento. O déficit habitacional, nesse cenário, revela-se não apenas em números absolutos de moradias, mas também na qualidade da inserção urbana das populações mais pobres, que são sistematicamente empurradas para as periferias, favelas e assentamentos informais, longe das centralidades econômicas e simbólicas.
    

    
      O colapso da infraestrutura urbana, por sua vez, exprime o esgotamento de um modelo de crescimento baseado na expansão horizontal, no transporte individual e na fragmentação dos serviços. A cidade não consegue mais sustentar, com equidade, a sua própria lógica de crescimento, gerando um ciclo vicioso de deterioração dos espaços públicos, sobrecarga das redes de abastecimento e mobilidade, e aprofundamento da insustentabilidade ambiental. As mudanças climáticas, cada vez mais perceptíveis na frequência e intensidade de eventos extremos, afetam desproporcionalmente as áreas urbanas, sobretudo aquelas habitadas por populações vulneráveis, revelando a intersecção entre crise ambiental e injustiça social.
    

    
      A especulação fundiária constitui um dos principais motores da configuração urbana nas sociedades capitalistas. O solo urbano, transformado em mercadoria, passa a ser regulado menos pelas necessidades sociais e mais pelas expectativas de rentabilidade dos investidores. A produção do espaço é subjugada à lógica da valorização financeira, o que implica não apenas na elevação artificial dos preços dos imóveis, mas também na exclusão progressiva de camadas inteiras da população dos circuitos formais da habitação e da infraestrutura. Essa dinâmica não é neutra: ela cria um ambiente urbano orientado para a maximização do lucro, e não para a reprodução da vida.
    

    
      É nesse cenário que se inscrevem dois conceitos centrais para compreender as transformações urbanas contemporâneas: sustentabilidade e gentrificação. A sustentabilidade, como ideal normativo, visa articular as dimensões ambiental, econômica e social do desenvolvimento. Entretanto, quando apropriada pelo setor imobiliário e convertida em diferencial competitivo, ela pode se esvaziar de seu conteúdo político original e servir à valorização seletiva de determinados territórios. A “valorização ecológica” transforma bairros inteiros em objetos de desejo para consumidores de alta renda, impulsionando intervenções que melhoram os indicadores ambientais ao custo de expulsar seus antigos moradores. Em vez de promover justiça ambiental, pode reforçar a desigualdade espacial, criando enclaves verdes dentro de cidades segregadas.
    

    
      A gentrificação, por outro lado, é frequentemente apresentada sob o véu da revitalização ou da requalificação urbana. Mas sua essência reside no deslocamento — direto ou indireto — das populações de baixa renda, substituídas por moradores de maior poder aquisitivo, geralmente acompanhados de transformações nos usos, na estética e nos padrões de consumo do território. A gentrificação não é um subproduto indesejado das melhorias urbanas: em muitos casos, ela é a própria lógica subjacente aos projetos de intervenção. Ao ser promovida como sinal de “progresso”, oculta os custos sociais da reestruturação fundiária, naturalizando a perda de vínculos comunitários, a descaracterização cultural e o aumento do custo de vida.
    

    
      Esses dois conceitos, embora distintos em sua origem, tornaram-se interdependentes no atual modelo de governança urbana. Projetos sustentáveis que não incorporam mecanismos de controle social e de redistribuição acabam sendo vetores da gentrificação. A regeneração urbana, quando dissociada da proteção das populações vulneráveis, transforma-se em instrumento de higienização territorial. O mercado imobiliário, nesse processo, desempenha um papel ambivalente: ao mesmo tempo em que catalisa inovações construtivas e soluções tecnológicas para a crise urbana, também aprofunda a exclusão ao transformar a cidade em um ativo financeiro, acessível apenas a um seleto grupo de investidores e consumidores. A financeirização do espaço urbano opera não apenas na esfera da propriedade, mas também na produção da paisagem, na organização dos fluxos e na definição de quem tem o direito de permanecer nos territórios em transformação.
    

    
      A centralidade da questão urbana nas dinâmicas contemporâneas exige, portanto, uma abordagem que seja simultaneamente crítica e multidimensional. Não se trata de rejeitar a sustentabilidade ou de demonizar o mercado, mas de compreender os limites e as implicações das suas formas de atuação no campo urbano. É preciso distinguir entre uma sustentabilidade substantiva — orientada pela equidade, pelo direito à cidade e pela justiça ambiental — e uma sustentabilidade performática, voltada à estética do verde e à rentabilidade do solo. Da mesma forma, é necessário denunciar os processos gentrificadores que se escondem sob narrativas de modernização, segurança e qualidade de vida, revelando as estruturas de poder que moldam a cidade contemporânea.
    

    
      Esta obra propõe-se a desnaturalizar essas narrativas, investigando como práticas ditas sustentáveis podem, em certos contextos, intensificar desigualdades, deslocar comunidades e transformar a cidade em mercadoria. O que está em jogo não é apenas o desenho físico do espaço, mas o próprio sentido da cidade: se ela será um espaço de reprodução da desigualdade ou um território de emancipação social. A resposta a essa pergunta depende das escolhas políticas, institucionais e epistemológicas que informam o urbanismo do presente.
    

    
      Problematização
    

    
      As tensões apresentadas nos capítulos anteriores culminam em um conjunto de perguntas que não apenas orientam esta investigação, mas também desvelam contradições profundas na formulação contemporânea das políticas urbanas. Elas não dizem respeito a uma disputa meramente teórica entre conceitos, mas a dilemas concretos que atravessam o planejamento urbano, a produção do espaço e o exercício de direitos. As interrogações sobre como compatibilizar sustentabilidade com justiça espacial, ou sobre os efeitos excludentes de certas formas de construção verde, mobilizam debates que envolvem epistemologias, regimes de poder e formas de apropriação do território.
    

    
      A primeira pergunta — como compatibilizar o imperativo da sustentabilidade com os princípios de justiça espacial e inclusão social — exige repensar os fundamentos da própria ideia de desenvolvimento urbano. A sustentabilidade, frequentemente concebida como conjunto de boas práticas técnicas, perde sua capacidade transformadora quando desconectada das condições materiais e simbólicas que estruturam as desigualdades. A justiça espacial, por sua vez, exige um urbanismo que não apenas redistribua recursos, mas reconheça as diferentes formas de habitar, os modos de vida e os saberes locais. A compatibilização entre esses dois paradigmas não pode ser resolvida por meio de soluções técnicas ou protocolos ambientais; ela requer uma reconfiguração ética e política do projeto urbano, capaz de priorizar o bem comum sobre a rentabilidade privada.
    

    
      No caso da construção verde, a promessa de equidade está condicionada a sua inserção em modelos de produção e de propriedade que sejam, eles próprios, justos e acessíveis. Quando aplicada a empreendimentos de alto padrão, sem políticas de contrapartida social ou mecanismos de proteção contra a valorização especulativa, a construção verde tende a operar como vetor de exclusão. A certificação ambiental de edifícios, os sistemas autônomos de energia ou os materiais sustentáveis, quando apropriados por um mercado imobiliário orientado pelo lucro, tornam-se marcadores de distinção socioeconômica, reforçando as fronteiras entre quem pode pagar pelo “verde” e quem permanece confinado às zonas cinzentas da cidade informal.
    

    
      Essa apropriação elitista da sustentabilidade não é acidental, mas estrutural. Os projetos sustentáveis, ao integrarem elementos de inovação tecnológica e design ecológico, atraem consumidores de maior poder aquisitivo, revalorizam o entorno e aceleram os processos de especulação fundiária. Em bairros periféricos ou centrais vulneráveis, onde os terrenos ainda possuem valor relativamente baixo, essas intervenções funcionam como gatilhos para a transformação do perfil socioeconômico local. A construção de parques lineares, o plantio de árvores, a criação de corredores ecológicos ou a implantação de ciclovias, embora ambientalmente positivos, podem desencadear dinâmicas de gentrificação que desestabilizam os vínculos comunitários, desarticulam redes de apoio social e deslocam os antigos moradores para áreas ainda mais periféricas.
    

    
      Diante desse quadro, percebe-se que os ideais da cidade sustentável e da cidade inclusiva nem sempre convergem. Quando orientados por interesses corporativos, programas ambientais urbanos podem operar como mecanismos de higienização espacial. A linguagem da sustentabilidade, nesse contexto, funciona como dispositivo de legitimidade: ela naturaliza intervenções urbanas ao ocultar seus efeitos sociais adversos sob o manto da inovação e da eficiência. Assim, um projeto é legitimado não por suas consequências, mas por sua adesão a padrões ambientais formalmente estabelecidos, ainda que desconectados das realidades socioespaciais do território em que se insere.
    

    
      A desconstrução desses discursos unívocos passa pela recuperação da centralidade da política no planejamento urbano. É preciso reconhecer que a cidade não é um sistema técnico, mas um espaço de disputa entre projetos de sociedade. A sustentabilidade, para ser substantiva, deve ser atravessada pela equidade; não basta ser ambientalmente eficiente, ela precisa ser socialmente justa. A inclusão não pode ser pensada como um apêndice das intervenções sustentáveis, mas como condição constitutiva do seu desenho, execução e monitoramento.
    

    
      Alternativas reais exigem a incorporação da participação popular nos processos decisórios, o fortalecimento de instrumentos de controle social, a democratização do acesso aos benefícios da urbanização ecológica e a proteção jurídica das comunidades vulneráveis. Elas também exigem a criação de modelos híbridos de propriedade, como os trustes comunitários e as cooperativas habitacionais, que impeçam a captura dos territórios requalificados pelo capital especulativo. Do ponto de vista epistemológico, é necessário romper com o urbanismo hegemônico — tecnocrático, verticalizado e financeirizado — para construir um conhecimento territorial situado, plural e emancipador.
    

    
      Em síntese, essas perguntas expõem a urgência de se pensar a sustentabilidade não como retórica ou diferencial competitivo, mas como compromisso ético com o presente e com as gerações futuras. Um compromisso que reconheça as cidades como palcos de conflitos, mas também como espaços de invenção coletiva e de construção de novas formas de vida urbana.
    

    
      Hipóteses Orientadoras
    

    
      As hipóteses que orientam esta obra não são meras proposições abstratas: elas representam interpretações críticas sustentadas por evidências empíricas e por uma leitura teórica comprometida com a justiça socioespacial. Tais hipóteses emergem da observação de dinâmicas concretas nos territórios urbanos, da análise de discursos hegemônicos sobre sustentabilidade e da constatação de que, na prática, muitos dos projetos que se apresentam como ambientalmente inovadores têm produzido efeitos perversos para os grupos historicamente marginalizados. Nesse sentido, as hipóteses não apenas guiam a investigação, mas também desafiam a própria racionalidade dominante que estrutura o urbanismo neoliberal e tecnocrático do século XXI.
    

    
      A primeira hipótese afirma que a sustentabilidade urbana, quando orientada exclusivamente por critérios técnico-mercadológicos, tende a reforçar a lógica da gentrificação. Essa afirmação deriva da constatação de que os projetos sustentáveis, ao incorporarem tecnologias de ponta, certificações ambientais e paisagens valorizadas, tornam-se rapidamente mercadorias de alto valor no mercado imobiliário. A lógica técnica, que deveria ser instrumento de redução dos impactos ambientais e de melhoria da qualidade de vida para todos, é capturada pelo mercado como recurso de distinção e diferenciação simbólica. A consequência direta é a elitização dos territórios requalificados: à medida que se tornam “verdes”, “inteligentes” e “eficientes”, tornam-se também inacessíveis para a maioria da população urbana. A sustentabilidade, nesse contexto, é transformada em selo de prestígio, e não em política pública distributiva.
    

    
      Esse fenômeno revela uma contradição estrutural: enquanto o discurso da sustentabilidade prega a universalização dos benefícios ambientais, a sua prática, mediada pelo mercado, concentra esses benefícios em áreas que já dispõem de infraestrutura, capital simbólico e atratividade econômica. O que se observa, então, é a intensificação do processo de expulsão silenciosa — aquela que não se dá por remoção forçada, mas por elevação dos custos de permanência, transformação do comércio de vizinhança, alteração dos vínculos comunitários e substituição do perfil demográfico dos bairros. A sustentabilidade torna-se, assim, um vetor de gentrificação não pela sua natureza, mas pelo modo como é apropriada e implementada dentro de uma lógica mercadológica desprovida de sensibilidade social.
    

    
      A segunda hipótese sustenta que modelos alternativos e participativos de urbanismo oferecem respostas mais justas e integradas às questões urbanas contemporâneas. Essa proposição parte da premissa de que o espaço urbano é uma construção coletiva e que, portanto, sua gestão deve ser compartilhada por todos os que dele dependem para viver, trabalhar, circular e existir. A experiência acumulada por movimentos sociais, cooperativas habitacionais, iniciativas de autogestão e urbanismo popular demonstra que é possível produzir cidade fora dos circuitos tradicionais da especulação. Esses modelos não apenas operam com outros valores — como solidariedade, permanência, uso coletivo e territorialidade — mas também produzem espaços mais adaptados às necessidades reais das populações.
    

    
      O urbanismo participativo não é apenas um método de consulta, mas uma forma distinta de organizar a relação entre território, poder e cidadania. Quando incorporado como prática contínua e vinculante, ele permite que as populações historicamente excluídas tenham voz nas decisões que afetam suas vidas e seus territórios. Os modelos alternativos também costumam operar com escalas menores, mais compatíveis com a diversidade e a complexidade das comunidades urbanas. Ao privilegiar a produção local, os vínculos comunitários e o conhecimento situado, esses modelos se colocam em oposição ao urbanismo de enclave, homogeneizante e padronizado, que ignora as particularidades culturais e sociais dos territórios.
    

    
      A terceira hipótese afirma que a mediação entre inovação ambiental e permanência das populações vulneráveis constitui um dos maiores desafios éticos e operacionais do urbanismo atual. Esse desafio é ético porque envolve escolhas de valor: o que priorizar, quem proteger, que tipo de cidade se deseja construir. É também operacional, pois exige a formulação de políticas complexas que articulem escalas distintas, setores múltiplos e interesses muitas vezes antagônicos. A inovação ambiental, para que não se converta em fator de expulsão, deve ser acompanhada de instrumentos de proteção territorial, controle da valorização fundiária, provisão de habitação social e reconhecimento legal das formas de ocupação populares.
    

    
      Essa mediação implica também em uma reestruturação do próprio aparato institucional do planejamento urbano. O Estado precisa assumir um papel ativo e regulador, capaz de controlar o mercado, garantir o cumprimento da função social da propriedade e assegurar mecanismos de permanência para os grupos vulneráveis em áreas sob requalificação. A responsabilidade ética do urbanismo não pode se esgotar na eficiência técnica nem na conformidade com métricas ambientais. Ela exige o compromisso com a permanência, com o direito ao território e com a preservação das identidades coletivas.
    

    
      Portanto, essas hipóteses não apenas organizam o conteúdo da obra, mas funcionam como linha de crítica e proposição. Elas convidam à superação de uma urbanização baseada no lucro, na estética e na exclusão, e apontam para a construção de alternativas fundadas na democracia espacial, na justiça ambiental e na solidariedade urbana. Elas indicam que o futuro das cidades dependerá menos das soluções tecnológicas e mais da capacidade de articular inovação com justiça, técnica com ética, e planejamento com escuta.
    

    
      Objetivos da Obra
    

    
      Os objetivos desta obra constituem o alicerce conceitual e metodológico que estrutura toda a sua abordagem investigativa. Não se trata de uma descrição formal ou de uma etapa protocolar do processo de pesquisa, mas de uma declaração crítica de intenções, alinhada ao compromisso ético, epistemológico e político que orienta a análise das transformações urbanas contemporâneas. Cada objetivo delineado dialoga com os dilemas centrais do urbanismo atual e busca propor uma leitura transversal que articule sustentabilidade, gentrificação e o mercado imobiliário como dimensões simultaneamente interdependentes e conflitantes do processo de produção do espaço.
    

    
      O objetivo geral da obra é analisar criticamente as transformações urbanas contemporâneas, com ênfase nas dinâmicas de sustentabilidade e gentrificação, e suas implicações para a configuração socioespacial das cidades e para o futuro do setor imobiliário. Esse propósito implica reconhecer que as cidades não estão apenas mudando fisicamente, mas que sua forma, uso e apropriação são afetados por forças estruturais — econômicas, ambientais, culturais e políticas — que operam em múltiplas escalas. A crítica, nesse sentido, não é apenas um exercício teórico, mas uma prática de desvelamento das contradições que atravessam os discursos e as práticas urbanas hegemônicas. A ênfase na dimensão socioespacial busca resgatar o papel do território como arena de conflitos, como lugar da desigualdade e como campo de disputa simbólica e material. Ao mesmo tempo, o mercado imobiliário é reconhecido não apenas como agente econômico, mas como força produtora de espacialidades, de centralidades e de exclusões.
    

    
      O primeiro objetivo específico consiste em investigar a incorporação de tecnologias verdes e certificações ambientais no setor imobiliário. Essa investigação não se limita à descrição das ferramentas e práticas, mas busca compreender as motivações, os efeitos e as consequências sociais da adoção de tais mecanismos. As tecnologias sustentáveis — como a eficiência energética, os sistemas de captação de água, os materiais recicláveis e os selos de certificação ambiental — são frequentemente apresentadas como soluções neutras e positivas. No entanto, ao serem absorvidas pela lógica do mercado, elas podem tornar-se dispositivos de diferenciação e valorização simbólica, contribuindo para processos de elitização e exclusão. Este objetivo propõe examinar essas contradições, analisando não apenas os aspectos técnicos das inovações, mas também seus impactos distributivos e sua articulação com as dinâmicas de segregação urbana.
    

    
      O segundo objetivo específico é estudar os impactos sociais e territoriais da gentrificação em contextos urbanos diversos. A gentrificação, como processo de reestruturação urbana, tem sido observada em cidades de diferentes escalas e regiões, assumindo formas variadas e contextualmente específicas. O desafio aqui é compreender como os processos de expulsão indireta, de valorização fundiária e de transformação simbólica dos territórios operam em articulação com políticas públicas, interesses privados e discursos de regeneração urbana. O objetivo é desnaturalizar esses processos, identificar seus mecanismos, mapear seus efeitos e, sobretudo, dar visibilidade às populações afetadas — aquelas que são deslocadas, invisibilizadas ou silenciadas nos projetos de cidade promovidos pelo capital.
    

    
      O terceiro objetivo consiste em avaliar soluções alternativas para o desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo. A crítica, para ser completa, deve ser acompanhada de proposição. Este objetivo busca identificar experiências concretas — como cooperativas de habitação, modelos de propriedade coletiva, urbanismo participativo e tecnologias sociais — que desafiem a lógica excludente do urbanismo neoliberal. A intenção é examinar como essas iniciativas se estruturam, que obstáculos enfrentam e quais resultados produzem em termos de permanência territorial, justiça ambiental e coesão comunitária. Essa avaliação requer sensibilidade metodológica, pois trata-se de práticas muitas vezes localizadas, autônomas e não institucionalizadas, que escapam aos parâmetros tradicionais de mensuração.
    

    
      O quarto e último objetivo específico propõe desenvolver estratégias que equilibrem inovação tecnológica, valorização imobiliária e justiça social urbana. Essa tríade — inovação, valor e justiça — é frequentemente apresentada como irreconciliável. A obra, no entanto, parte do pressuposto de que é possível e necessário construir modelos que articulem essas dimensões de maneira sinérgica. Para isso, é preciso repensar os instrumentos de regulação urbana, os marcos legais do direito à cidade, as formas de financiamento da habitação e os mecanismos de planejamento territorial. A estratégia aqui não se reduz a um protocolo técnico, mas envolve a reconfiguração dos processos decisórios, a inclusão efetiva das comunidades no desenho urbano e a institucionalização de formas redistributivas de produção do espaço.
    

    
      Esses objetivos, tomados em conjunto, delineiam um campo de pesquisa que é, ao mesmo tempo, analítico e propositivo, crítico e construtivo. Eles reconhecem as limitações do urbanismo atual, mas recusam o fatalismo. Ao propor a articulação entre sustentabilidade e justiça, entre mercado e território, entre técnica e política, a obra afirma que outro urbanismo é possível — desde que seja construído com base no reconhecimento da pluralidade das cidades, na escuta dos sujeitos que as habitam e no compromisso com um futuro urbano mais equitativo.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      CAPÍTULO 1 – URBANIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA E A CRISE DAS CIDADES
    

    
      A Evolução Histórica da Urbanização: das Cidades Industriais às Cidades Globais
    

    
      A urbanização, tal como observada historicamente, não é um processo de expansão progressiva e acumulativa, como sugerem algumas leituras evolucionistas da história urbana. Trata-se, antes, de um fenômeno profundamente marcado por descontinuidades, disputas e reconfigurações materiais e simbólicas. As cidades não evoluem, elas se transformam a partir de rupturas que ocorrem em momentos de inflexão das dinâmicas econômicas, políticas e sociais, produzindo novos arranjos espaciais que respondem — nem sempre de forma equitativa — às exigências do capital, da técnica e das lutas sociais. A urbanização moderna não é, portanto, um produto espontâneo do progresso, mas o resultado de processos seletivos de apropriação do espaço.
    

    
      O nascimento da cidade moderna está intrinsecamente ligado à Revolução Industrial. A partir do final do século XVIII, a concentração dos meios de produção e da força de trabalho nas cidades europeias desencadeou uma reestruturação profunda das formas de vida urbana. As cidades industriais surgem como territórios de concentração do capital, da energia, da inovação tecnológica e, sobretudo, das tensões de classe. Essa nova forma urbana, ao mesmo tempo que amplia o potencial produtivo das sociedades modernas, impõe condições de vida precárias para a classe trabalhadora. A insalubridade das moradias, a superlotação dos cortiços, a ausência de saneamento e a instabilidade dos vínculos laborais foram marcas constitutivas da urbanização capitalista. O estudo de Friedrich Engels sobre Manchester não apenas documenta essas condições, mas revela a função estrutural da desigualdade urbana na acumulação capitalista.
    

    
      No século XX, especialmente no pós-Segunda Guerra Mundial, o processo de urbanização ganha escala e complexidade, impulsionado pela industrialização de base nacional, pelas políticas keynesianas e pelo crescimento populacional. As metrópoles nacionais passam a concentrar funções administrativas, industriais e políticas, articulando-se como vértices de organização territorial nos Estados-nação. Com a intensificação da globalização nas últimas décadas do século XX, observa-se um novo salto qualitativo: o surgimento das cidades globais. Conceito formulado por Saskia Sassen, as cidades globais não são apenas aglomerados urbanos de grande porte, mas centros nodais de controle e comando da economia globalizada. São sedes de corporações multinacionais, de mercados financeiros e de fluxos transnacionais de capital, informação e trabalho. Contudo, essa centralidade econômica não se traduz em bem-estar coletivo: ao contrário, ela exacerba as desigualdades intraurbanas, criando enclaves de riqueza e zonas de exclusão dentro de um mesmo território.
    

    
      A transformação das cidades em cidades globais implica uma mudança profunda na função econômica do espaço urbano. A cidade deixa de ser prioritariamente um local de produção material e passa a ser concebida como mercadoria em si mesma. Ela torna-se um produto a ser vendido no mercado global: um ativo, um destino, uma marca. Essa metamorfose é intensificada pelo processo de financeirização, no qual o solo urbano é convertido em suporte para investimentos especulativos, títulos financeiros e instrumentos de valorização de capital. David Harvey identifica esse processo como um mecanismo de absorção do excedente de capital: em momentos de crise de sobreacumulação, o capital procura refúgio nos investimentos em infraestrutura, em megaprojetos urbanos e na construção civil — setores capazes de garantir retorno e de reorganizar a estrutura urbana em função dos interesses financeiros.
    

    
      O espaço urbano, nessa lógica, não é mais planejado segundo as necessidades dos cidadãos, mas segundo as expectativas dos investidores. A cidade torna-se, assim, objeto de intervenções espetaculares — grandes obras viárias, shopping centers, centros financeiros, projetos de requalificação de áreas centrais — que reconfiguram o território de maneira seletiva e excludente. Essas intervenções intensificam o processo de gentrificação, deslocando populações de baixa renda, reconfigurando o perfil socioeconômico dos bairros e destruindo formas de sociabilidade historicamente construídas. A reestruturação fundiária que acompanha a financeirização do espaço urbano subordina o direito à cidade à lógica do lucro, provocando uma redistribuição regressiva do território.
    

    
      A associação entre urbanismo e valorização simbólica também se intensifica nesse processo. As cidades passam a ser vendidas não apenas como espaços de moradia ou de produção, mas como experiências, marcas, estilos de vida. O urbanismo contemporâneo incorpora elementos do marketing, do turismo e da cultura de consumo na formulação dos seus projetos. A paisagem urbana é estetizada, padronizada e higienizada para se adequar às exigências dos novos públicos consumidores. A produção da imagem da cidade, nesse contexto, converte-se em instrumento central de sua mercantilização. O lugar deixa de ser vivido para ser consumido; o bairro deixa de ser território para se tornar “produto urbano”.
    

    
      Essa transformação paradigmática altera os fundamentos do urbanismo moderno. As cidades já não são moldadas pela produção de bens, mas pela produção de valor especulativo. A infraestrutura deixa de ser apenas funcional e passa a ser também financeira. Os investimentos em infraestrutura verde, por exemplo, deixam de ser pensados como direito ambiental e passam a ser incorporados como diferencial de valorização fundiária. A cidade se torna, portanto, um espaço de disputa entre diferentes regimes de valor: valor de uso, valor de troca e valor simbólico. E é nesse entrecruzamento que se configuram as novas formas de exclusão, segregação e violência territorial.
    

    
      Compreender essa historicidade crítica da urbanização é fundamental para a formulação de políticas urbanas capazes de enfrentar as contradições contemporâneas. Isso exige não apenas reconhecer as origens das desigualdades urbanas, mas também identificar os mecanismos através dos quais essas desigualdades são reproduzidas e atualizadas no presente. A análise histórica permite perceber que a cidade não é um palco neutro, mas um campo em permanente disputa — onde se confrontam projetos de cidade, formas de habitar e concepções de justiça.
    

    
      Problemas Urbanos Estruturais: Segregação Socioespacial, Mobilidade e Acesso à Moradia
    

    
      A centralidade econômica, política e simbólica das cidades contemporâneas não tem sido suficiente para impedir que elas se tornem o epicentro de uma crise urbana estrutural e multifacetada. Essa crise, longe de ser episódica ou conjuntural, manifesta-se como o resultado histórico de um modelo de urbanização baseado na exclusão, na desigualdade e na instrumentalização do território em favor de interesses privados. Em outras palavras, a crise urbana atual não se limita à precariedade da infraestrutura ou à desorganização do espaço físico: ela é, sobretudo, a crise de um paradigma de cidade que privilegia o lucro sobre a vida, a circulação do capital sobre a permanência dos sujeitos, e a especulação sobre o direito.
    

    
      A segregação socioespacial é uma das expressões mais visíveis dessa crise. Ela não se restringe à separação física entre ricos e pobres, mas opera também como um sistema simbólico e político de classificação dos territórios e dos corpos que os habitam. Trata-se de um processo ativo de produção de fronteiras, alimentado por políticas urbanas seletivas, pela lógica do mercado imobiliário e pelo racismo estrutural que organiza o espaço urbano nas sociedades pós-coloniais. A segregação não é acidental, tampouco espontânea: ela é planejada, financiada e reproduzida por meio de decisões de política pública, mecanismos de crédito, ações de agentes econômicos e discursos legitimadores que associam determinadas áreas ao progresso e outras à degradação.
    

    
      O caso brasileiro oferece um exemplo emblemático da institucionalização dessa lógica. Desde o período colonial, passando pela urbanização industrial e pelas políticas habitacionais do século XX, a população pobre foi sistematicamente excluída das centralidades urbanas. A cidade brasileira — como lembra Zuenir Ventura ao cunhar a expressão “cidade partida” — é construída sobre uma cisão estrutural: de um lado, os espaços de visibilidade, infraestrutura e poder; de outro, os territórios da ausência do Estado, da precariedade habitacional e da criminalização da pobreza. A morfologia urbana evidencia essa separação: condomínios murados e bairros planejados convivem lado a lado com favelas, cortiços e loteamentos irregulares, revelando uma paisagem marcada pela desigualdade e pelo controle seletivo do acesso à cidade.
    

    
      Essa estrutura segregada se intensifica com a crise da mobilidade urbana, outro sintoma da urbanização excludente. A mobilidade, em tese, deveria ser um direito urbano elementar, pois garante o acesso ao trabalho, à educação, à saúde, ao lazer e à vida pública. No entanto, o que se observa nas metrópoles contemporâneas é uma mobilidade profundamente desigual, marcada por trajetos longos, dispendiosos e degradantes para as populações periféricas. O modelo de cidade rodoviarista, que priorizou historicamente o transporte individual e o espraiamento urbano, produziu um colapso sistêmico: congestionamentos crônicos, poluição atmosférica, aumento do custo de vida e deterioração da qualidade de vida. A ausência de uma política de mobilidade integrada, associada à fragmentação dos sistemas de transporte público, transformou o deslocamento diário em uma experiência excludente e violenta. Neste cenário, mover-se é um privilégio; permanecer imobilizado é a condição cotidiana de milhões de cidadãos.
    

    
      A moradia, por sua vez, aparece como o eixo estruturante dessa crise. Ela não é apenas o bem mais caro do orçamento doméstico, mas também o principal determinante do lugar ocupado por cada sujeito no espaço urbano. A moradia define o acesso aos equipamentos públicos, à rede de transportes, ao emprego, à cultura, à segurança e ao pertencimento. No entanto, em vez de ser tratada como direito social — como previsto em diversas constituições e pactos internacionais —, ela é cada vez mais mercantilizada. A lógica especulativa transforma o solo urbano em ativo financeiro, cuja valorização não corresponde ao uso social, mas ao potencial de lucro futuro. Esse processo não apenas restringe o acesso à moradia formal, mas também alimenta o déficit habitacional e a informalidade.
    

    
      A ausência de políticas habitacionais estruturantes, continuadas e comprometidas com a equidade agrava esse cenário. A moradia popular, quando existe, é frequentemente relegada a localizações periféricas, desconectadas da malha urbana e desprovidas de infraestrutura básica. Além disso, os programas habitacionais voltados à produção em massa, como se fossem respostas neutras a uma demanda quantitativa, desconsideram as dimensões culturais, territoriais e identitárias da moradia. Assim, mesmo quando ofertada, a habitação reproduz o padrão de segregação, ao invés de combatê-lo. Em paralelo, a gentrificação, impulsionada por políticas de requalificação e pela financeirização do mercado imobiliário, intensifica os processos de deslocamento forçado das populações mais pobres, especialmente em áreas centrais com infraestrutura consolidada.
    

    
      A conjunção desses elementos — segregação, crise de mobilidade e exclusão habitacional — revela que a crise urbana contemporânea não é apenas uma falência funcional do espaço urbano, mas uma crise de sentido da cidade como espaço de convivência, diversidade e justiça. A cidade, ao se converter em mercadoria, perde sua função pública, seu valor de uso coletivo e sua capacidade de acolher a multiplicidade de formas de vida que nela coexistem. Enfrentar essa crise requer mais do que melhorias pontuais na infraestrutura ou programas paliativos de assistência: exige uma reforma estrutural do modelo de desenvolvimento urbano, pautada pela democratização do acesso ao território, pela redistribuição dos recursos urbanos e pelo reconhecimento dos sujeitos que constroem, todos os dias, a cidade real.
    

    
      Paradigmas Contemporâneos: Cidades Resilientes, Sustentáveis e Inclusivas
    

    
      O cenário de crise que marca o início do século XXI obriga a um reposicionamento profundo das categorias analíticas e normativas que orientam o urbanismo contemporâneo. A persistência e a ampliação das desigualdades urbanas, a degradação dos ecossistemas, os efeitos catastróficos das mudanças climáticas e a fragilidade institucional diante de pandemias e colapsos econômicos revelam a insuficiência dos modelos tradicionais de planejamento e exigem a formulação de novos paradigmas capazes de responder de forma integrada, sistêmica e socialmente comprometida às transformações em curso. Nesse contexto, três conceitos passam a desempenhar papel central nos discursos técnicos, políticos e acadêmicos sobre a cidade: resiliência, sustentabilidade e inclusão. Cada um deles carrega promessas de reconstrução e esperança, mas também contradições que devem ser rigorosamente examinadas.
    

    
      O conceito de cidade resiliente tem ganhado destaque nas últimas décadas como resposta à multiplicação de choques urbanos, sejam eles climáticos (enchentes, ondas de calor, deslizamentos), sanitários (epidemias e pandemias), econômicos (crises financeiras e colapsos habitacionais) ou sociais (conflitos e desastres coletivos). Resiliência, nesse caso, refere-se à capacidade de resistir, adaptar-se e se transformar diante da adversidade, mantendo ou recuperando rapidamente as funções urbanas essenciais. Em seu uso original, o termo trazia uma conotação positiva de reconstrução com base na memória social, na coesão comunitária e na capacidade de regeneração autônoma dos territórios. No entanto, sua apropriação recente por agências multilaterais, instituições financeiras e empresas privadas tem produzido uma inflexão perigosa: a resiliência passa a ser entendida como capacidade de absorver o impacto sem alterar o sistema estrutural que produz a vulnerabilidade.
    

    
      Essa instrumentalização do conceito de resiliência transforma-o em um dispositivo funcional à manutenção da ordem urbana existente. Em vez de questionar os processos de exclusão, precarização e especulação, a cidade resiliente passa a ser aquela que consegue suportar as crises sem comprometer a circulação do capital e a reprodução das desigualdades. Infraestruturas de contenção, protocolos de emergência, zonas de risco e seguros climáticos são mobilizados como estratégias de gestão de danos, e não de transformação das causas estruturais da fragilidade urbana. A resiliência, assim concebida, pode se converter em tecnologia de gestão da catástrofe, em vez de projeto político de emancipação. É nesse sentido que a crítica deve ser dirigida: não contra a ideia de resiliência em si, mas contra sua despolitização e uso normativo desvinculado do debate sobre justiça socioespacial.
    

    
      A cidade sustentável, por sua vez, emerge como promessa de reconciliação entre desenvolvimento urbano, preservação ambiental e equidade social. A consolidação desse paradigma se dá a partir da década de 1990, com a Agenda 21, e ganha densidade normativa com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 11, que propõe "tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis". A proposta de sustentabilidade urbana, ao menos em sua formulação original, assume uma dimensão integradora e plural, na qual os desafios ambientais são indissociáveis dos processos sociais e territoriais. Contudo, como advertia Henri Lefebvre, todo projeto de planejamento urbano carrega a ideologia de um grupo dominante. A sustentabilidade, quando não submetida à crítica, pode ser cooptada por interesses corporativos e converter-se em instrumento de controle, estetização e valorização seletiva do espaço.
    

    
      Na prática, a sustentabilidade é frequentemente traduzida por soluções técnicas — como certificações ambientais, eficiência energética, mobilidade elétrica e infraestrutura verde — que, embora relevantes, não enfrentam os mecanismos estruturais que produzem a exclusão urbana. Além disso, muitos projetos sustentáveis são implementados em áreas já valorizadas ou com alto potencial de rentabilidade, reforçando o padrão centro-periferia e reproduzindo as desigualdades históricas na distribuição dos recursos urbanos. A cidade sustentável, nesse uso hegemônico, torna-se uma vitrine para investimentos, e não um território de realização de direitos. O risco reside, portanto, em converter a sustentabilidade em um rótulo normativo desprovido de conteúdo transformador, alinhado à lógica do greenwashing urbano e desconectado das demandas das populações marginalizadas.
    

    
      Por fim, o conceito de cidade inclusiva emerge como resposta crítica às limitações dos dois paradigmas anteriores. Mais do que um adjetivo retórico, a inclusão urbana exige a construção de um modelo de cidade fundado na equidade, na redistribuição e na democracia territorial. A verdadeira inclusão não se limita à presença física dos sujeitos no espaço urbano, mas pressupõe o acesso pleno aos bens, serviços e processos decisórios que estruturam a vida nas cidades. Isso significa garantir moradia adequada, mobilidade acessível, infraestrutura pública de qualidade, reconhecimento cultural e poder de influência nas decisões sobre o território. A inclusão, nesse sentido, não é apenas social, mas também espacial, política, econômica e simbólica.
    

    
      A cidade inclusiva demanda, portanto, uma ruptura com a lógica do urbanismo tecnocrático e autoritário. Ela exige o reconhecimento dos sujeitos populares como produtores legítimos de cidade, o fortalecimento das instâncias participativas, a proteção dos territórios vulneráveis contra a gentrificação e a promoção ativa da justiça espacial. A construção de cidades inclusivas não se realiza por meio de estratégias isoladas ou ações pontuais, mas requer um novo pacto urbano, que articule Estado, sociedade civil, iniciativa privada e academia em torno de um projeto comum. Esse projeto deve ser fundado no direito à cidade, entendido não como concessão, mas como princípio orientador da vida urbana.
    

    
      Portanto, embora os conceitos de resiliência, sustentabilidade e inclusão componham um repertório indispensável para o planejamento urbano contemporâneo, sua aplicação prática depende de como são apropriados, interpretados e traduzidos em políticas públicas. A resiliência precisa ser politizada, a sustentabilidade precisa ser democratizada e a inclusão precisa ser institucionalizada. Só assim esses paradigmas poderão se converter em instrumentos de emancipação e justiça, e não em mecanismos de reprodução da ordem urbana desigual. A crítica aqui proposta não é ao ideal da cidade resiliente, sustentável ou inclusiva, mas às formas restritivas, tecnocráticas e mercadológicas com que esses ideais têm sido mobilizados. Reapropriá-los politicamente é o primeiro passo para reconfigurar a cidade como espaço de liberdade, pluralidade e vida digna.
    

